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Prefácio:

A l g u m a s  n o t a s  s o b re  a s  i n t e r s e ç õ e s 
e n t re  o  D i re i t o  F i n a n c e i ro  

e  o  D i re i t o  Tr i b u t á r i o

Não é novidade que historicamente o Direito Financeiro e o Direi-
to Tributário advêm de uma mesma matriz teórica, que é a Ciência das 
Finanças. O Direito Financeiro foi o que se apartou primeiro, seguido, 
mais recentemente, pelo Tributário. Isso demonstra sua proximidade, 
embora tenham autonomia didática em face de possuírem campos 
próprios e institutos específicos em suas áreas de conhecimento. Em 
algum momento esta proximidade se transformou em um muro, criando 
obstáculos para que o conhecimento fluísse entre os dois campos, como 
se fossem províncias longínquas do Direito, e não áreas correlatas. 

O Direito Tributário, sob vários enfoques, refugiou-se em análi-
ses formais, considerando apenas a teoria da norma tributária – tema 
importante e relevante, mas que não esgota todo o problema a ser 
enfrentado por esta disciplina teórica. 

O Direito Financeiro, por sua vez, centrou atenção em aspectos 
relativos às despesas públicas, deixando de lado considerações relativas à 
receita pública, conceito mais amplo que o de receitas tributárias, como 
se este aspecto não fosse relevante para o equilíbrio financeiro do Estado. 

Ocorre que a análise estanque entre estas duas disciplinas não é ade-
quada e nem suficiente para a perfeita compreensão teórica da matéria, 
e muito menos em seus aspectos práticos. Observe-se, por exemplo, o 
tormentoso tema das isenções ou renúncias fiscais, envolvendo os arts. 11 
e 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que foi potencializado pelo 
art. 113 do ADCT, inserido pela contestada Emenda Constitucional 
95. Muitos vetos presidenciais a normas aprovadas pelo Parlamento 
têm sua fundamentação nesses artigos. Existe aqui um candente debate 
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entre o que se analisa em Direito Tributário, com o perfil microjurídico 
de defesa dos direitos fundamentais de cada contribuinte beneficiário 
das isenções, e a análise macrojurídica, pela busca do equilíbrio das con-
tas públicas – estes dois aspectos devem ser analisados e resolvidos em 
conjunto, e não de forma seccionada.

Outro aspecto diz respeito a questão do endividamento que tem o 
condão de potencializar as análises a serem desenvolvidas, pois a reali-
zação de uma dívida pública corresponde à antecipação de uma receita 
tributária, daí o conhecido adágio: dívida é antecipação de tributo, o que 
aponta para uma dimensão intergeracional e dinâmica do fenômeno 
financeiro, o que inclui o aspecto tributário. Considere-se ainda que 
tal endividamento pode se dar por meio do sistema financeiro privado, 
através da emissão de títulos públicos, e também pelo adiamento do 
pagamento de despesas, tal como ocorre com os precatórios. 

Outro campo de intersecção ocorre nas compensações tributárias, 
quando o polo ativo da relação se inverte, estando o credor privado 
no polo ativo da relação, pois os recursos indevidamente arrecadados 
devem sair dos cofres públicos.

Outro problema relevante se verifica na questão do estoque da dívida 
ativa tributária, pois aponta para o desequilíbrio existente nessa relação 
entre o que é devido ao Fisco e o que ele espera receber da sociedade. 

É dentro deste contexto que surge esta obra, visando criar pontos de 
passagem no muro que foi construído para isolar estas disciplinas, através 
da identificação das áreas de interseção entre elas. 

Enfim, os problemas concretos do quotidiano, que devem ser en-
frentados pelos trabalhadores da seara jurídica, em qualquer das posições 
que ocupem, não tem as fronteiras tão delimitadas como se supõe – eles 
se espraiam sob diversos ramos do Direito, como pode ser visto no 
sumário desta obra, que, em grandes linhas, trata dos seguintes temas:

i. Teoria sobre a correlação entre o Direito Financeiro e o Tributário

ii. Federalismo Fiscal e as Reformas Tributária e Financeira

iii. Dívida e Compensação de créditos tributários

iv. Contribuições e sua referibilidade 

v. Incentivos fiscais e subvenções

vi. Fundos Públicos

vii. O Direito Financeiro e o Direito Tributário na Pandemia
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Identifica-se que os autores desenvolveram temas confluentes 
dentro dessas linhas, o que bem demonstra a possibilidade de análise 
interdisciplinar entre essas duas áreas.

Espera-se que tal esforço teórico seja seguido pela doutrina ju-
rídica, constatando a proximidade das duas áreas e sua interrelações, e 
não segmentando cada vez mais o conhecimento, no que é fronteiriço, 
esquecendo a verdadeira dimensão dos estudos jurídicos.

Esta obra se insere entre a necessária especialização de cada dis-
ciplina e em sua confluência temática, quando for cabível, e espera-se 
que os estudos a serem desenvolvidos sigam dinamitando os muros 
teóricos que foram indevida e inadvertidamente construídos.

Fernando Facury Scaff
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interseções 
entre

o direito 
financeiro

o direito 
tributário

“Não é novidade que historicamente o Direito Financeiro e 

o Direito Tributário advêm de uma mesma matriz teórica, 

que é a Ciência das Finanças. O Direito Financeiro foi o que 

se apartou primeiro, seguido, mais recentemente, pelo Tri-

butário. Isso demonstra sua proximidade, embora tenham 

autonomia didática em face de possuírem campos próprios 

e institutos específicos em suas áreas de conhecimento. Em 

algum momento esta proximidade se transformou em um 

muro, criando obstáculos para que o conhecimento fluísse 

entre os dois campos, como se fossem províncias longín-

quas do Direito, e não áreas correlatas. 

(...)

Esta obra se insere entre a necessária especialização de 

cada disciplina e em sua confluência temática, quando for 

cabível, e espera-se que os estudos a serem desenvolvidos 

sigam dinamitando os muros teóricos que foram indevida e 

inadvertidamente construídos.”
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